
A recuperação judicial tem por objetivo viabilizar 
a superação da situação de crise econômico-
financeira do devedor, a fim de permitir a 
manutenção da fonte produtora, do emprego 
dos trabalhadores e dos interesses dos credores,
promovendo, assim, a preservação da empresa,
sua função social e o estímulo à atividade 
econômica . Art. 47, da Lei n. 11.101/2005
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1 O comparecimento poderá ser substituído mediante outorga de procuração com poderes específicos 
e limitados para o comparecimento e votação da adesão à cláusula de colaboração. 



 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

  

 

 

 

 



 
 

 

  

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



Cascaes, Hirt & Leiria Advocacia Empresarial Rodrigo Leal Silva

Pedro Cascaes Neto OAB/SC 26.536 Contador CRC/SC 035844/O-0
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